Comarca de Niterói – 6ª Vara Cível
Juíza: Perla Lourenço Correa Czertok
Processo nº 0011098-30.2007.8.19.0002 (2007.002.010938-9)
Vistos, etc. Trata-se de ação de imissão na posse ajuizada pelo BANCO BRJ S/A em face de LUIZ CARLOS DO NASCIMENTO MONTES e EUZA DULCE RODRIGUES MONTES, todos qualificados nos autos, na qual sustenta o autor que adquiriu, em hasta pública, o imóvel situado na Alameda São Boaventura, nº 690, apartamento 801, Fonseca, Niterói, com direito a uma vaga de garagem, porém encontra-se impedido de entrar na posse do bem porque os réus estão residindo no imóvel, razão pela qual requer: a) sejam os mesmos citados, na forma da lei, para comprovar o pagamento ou a consignação judicial do valor do débito antes da realização do leilão, no prazo de 48 (quarenta e oito) horas, sob pena de imissão liminar na posse; e b) a procedência do pedido para tornar definitiva a imissão na posse e condenar os réus no pagamento de taxa de ocupação no valor de R$ 650,00 (seiscentos e cinquenta reais) mensais (aluguel: R$ 350,00; condomínio: R$ 250,00; IPTU: 50,00). A petição inicial de fls. 02/04 encontra-se instruída com os documentos de fls. 05 a 18. Decisão às fls. 25. Certidão negativa do oficial de justiça às fls. 29. Às fls. 64 e 66 consta certidão de citação dos réus. Às fls. 67/68 os réus requereram a gratuidade de justiça e sustentam (1) que não mais residem no imóvel objeto da lide, mas sim em Itaboraí, onde, inclusive, foram citados; (2) que desde o ano de 2004 desocuparam o imóvel citado na inicial; e (3) que totalmente descabidos os pedidos diante da desocupação, razão pela qual requerem sejam os mesmos julgados improcedentes. Às fls. 72 foi deferida a gratuidade de justiça aos autores. Réplica às fls. 78/81. Decisão às fls. 91. Memoriais às fls. 105/108 e 121/125. Certidão às fls. 136. Vieram os autos conclusos. É O RELATÓRIO. DECIDO. Da análise dos autos verifica-se que o autor é arrematante do imóvel situado na Alameda São Boaventura, nº 690, apartamento 801, Fonseca, Niterói, sendo certo que a certidão do Registro Geral de Imóveis cuja cópia encontra-se às fls. 18 e verso demonstra claramente que a Carta de Arrematação foi devidamente registrada. Os réus não impugnam especificamente os valores pleiteados pelo autor, limitando-se a sustentar que antes do ajuizamento da ação desocuparam o imóvel, tanto que foram citados na Comarca de Itaboraí, porém razão alguma lhes assiste neste tocante. Com efeito, o fato de os réus não residirem no imóvel de propriedade do autor, por si só, não é de molde a autorizar a improcedência dos pedidos, e isto porque restou claro pela certidão de fls. 136 que os mesmos o abandonaram com móveis e objetos de sua propriedade, o que denota a necessidade de o autor ingressar com a presente medida judicial, posto que não recebeu o imóvel. Dessa forma, irrelevante a oitiva de testemunhas para atestar que os réus residem em outro Município, na medida em que não comprovada a entrega voluntária do imóvel ao arrematante, o que se faria necessário para afastar o acolhimento do pedido inicial. Em casos semelhantes ao dos presentes autos, o Egrégio Tribunal de Justiça do Estado do Rio de Janeiro assim decidiu, ´Ação Ordinária de Imissão na Posse. Sentença que julgou procedente o pedido. Imóvel adquirido junto à caixa Econômica Federal. Recorrente que reside no imóvel na qualidade de ex-mutuário, se recusando a desocupá-lo. Locupletamento por parte do ocupante que não paga pelo uso. Sentença que se mantém por seus próprios fundamentos. Posse exercida pelo réu que não se justifica. ´A lei considera em mora o possuidor do bem que não o entrega voluntariamente ao arrematante, desde o momento em que ocorre a transcrição da carta de arrematação no registro geral de imóveis´ (Apelação Cível 29007/2009). Interversio possessionis não configurado. Precedentes nas diversas Câmaras Cíveis, o que autoriza o julgamento de plano pela Relatoria, nos termos dos art. 557 do Código de Processo Civil, motivo pelo qual, NEGO SEGUIMENTO AO RECURSO, para confirmar na íntegra a douta sentença hostilizada, por seus próprios fundamentos.´ (TJRJ, Ap. Cível nº 0015768-21.2006.8.19.0205, 13ª Câmara Cível, Rel. Des. Sirley Abreu Biondi, j. 24/08/2009) ´Apelações cíveis. Imissão na posse c/c fixação de taxa de ocupações. Bem arrematado em leilão extrajudicial, na forma do DL 70/66. Liminar indeferida pelo Juízo e concedida em agravo de instrumento, em 12/12/2005. Ação de anulação de leilão e de arrematação na Justiça Federal, com liminar concedida antes em 04/05/2005, mas revogada na sentença que extinguiu o feito, publicada em 04/05/2006. Direito dos arrematantes com título registrado a serem imitidos na posse. Pedido de anulação de leilão que não interfere nos atos já concretizados. Sentença que deferiu apenas a imissão na posse, aplicando a sucumbência recíproca. Cumprimento da liminar apenas em 14/05/2008. Anteriores adquirentes que apresentaram 4 recursos no agravo de instrumento. Uso do direito constitucional à ampla defesa que se fez abusivo, após a extinção do processo na Justiça Federal, ofendendo o direito à moradia, também constitucional. Aplicação do princípio da vedação do enriquecimento sem causa, para deferir aos autores, também, a taxa de ocupação correspondente ao valor locativo do imóvel, a partir da publicação da revogação da liminar pela Justiça Federal, sendo os valores apurados em liquidação. Reforma parcial da sentença, para julgar parcialmente procedentes os pedidos e condenar os réus a pagarem as custas e honorários de advogado de 10% do valor da condenação. Parcial provimento do primeiro recurso e não provimento do segundo.´ (TJRJ, Ap. Cível nº 0000462-56.2005.8.19.0040, 12ª Câmara Cível, Rel. Des. Nancy Mahfuz, j. 16/06/2009) Quanto ao valor pretendido a título de taxa de ocupação, assim como em relação às perdas e danos, verifica-se que tais pedidos não foram impugnados especificamente pelos réus, de modo que devem ser acolhidos. Diante do acima exposto, julgo procedentes os pedidos iniciais para imitir os autores na posse do imóvel e condenar os réus no pagamento da taxa de ocupação no valor de R$ 650,00 (seiscentos e cinquenta reais), bem como das perdas e danos a serem apuradas em liquidação de sentença. Em consequência, extingo o processo, com resolução de mérito, na forma do artigo 269, I, do Código de Processo Civil. Condeno os réus no pagamento das custas processuais e dos honorários advocatícios que fixo em 10% (dez por cento) sobre o valor da condenação, observando-se o disposto no artigo 12 da lei nº 1.060/50. Após o trânsito em julgado, façam-se as comunicações e anotações de estilo, cumprida a sentença, dê-se baixa e arquivem-se. P.R.I.
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